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RESUMO
Segundo a legislação vigente, a pessoa que adquirir, portar ou guardar drogas ilícitas, pode ter
o comportamento classificado como uso próprio ou tráfico, dependendo da situação e ante-
cedentes. Em parceria com o Juizado Especial , o curso de Psicologia de uma cidade de Minas
Gerais implantou uma modalidade para execução de medidas socioeducativas baseada na
metodologia da Intervenção Breve para uso de drogas, apl icada ao contexto penal. A interven-
ção objetivou prevenir problemas relacionados ao uso de drogas e novas reincidências decor-
rentes do consumo. O presente estudo apresenta dados prel iminares de três semestres dessa
intervenção, a saber: aderência ao programa, perfi l das pessoas, drogas mais uti l izadas e con-
siderações acerca da ocorrência. Foram atendidas 53 pessoas, predominantemente homens
(96,2%) entre 1 8 e 44 anos de idade (média = 24,8). Dessas, 34 concluíram, sete não concluí-
ram e 1 2 não aderiram aos atendimentos. Os instrumentos util izados foram AUDIT e ASSIST.
As drogas mais consumidas foram: maconha (82,9%), cocaína (1 2,2%) e crack (4,9%). O estu-
do aponta a importância do desenvolvimento de novas práticas concil iatórias entre o sistema
penal e acadêmico técnico para evitar agravamentos de problemas relacionados às drogas,
diminuir a prática punitiva e aumentar alternativas preventivas de intervenção.

Palavras-chave: intervenção breve; medida socioeducativa; uso problemático de drogas ilíci-
tas.

ABSTRACT

“Tamo Junto”: Brief intervention in educative measure by use of drugs
According to the current legislation, people who purchase, carry or keep il l icit drugs may be
classified as drug dealers or users, depending on the situation and criminal record. In part-
nership with the Special Court, the Psychology course of a city in the state of Minas Gerais de-
veloped an alternative for complying with socio-educational measures due to drug abuse,
based on the methodology of Brief Intervention for such issue, appl ied to the criminal context.
The intervention aimed to prevent drug use and recidivism problems. This study presents prel i-
minary data of three semesters of implementation of this intervention, namely: program adhe-
rence, attended persons’ profile, most used drugs and considerations of the individuals about
the occurrence. Fifty-three people were seen, predominantly men (96.2%) between 1 8 and 44
years old (average= 24.8). Thirty-four persons concluded the consultations, while seven did not
and the other 1 2 did not join the program. The tests used were AUDIT and ASSIST. The most
consumed drugs were marijuana (82.9%), cocaine (1 2.2%) and crack (4.9%). The study shows
the importance of developing new concil iatory practices between the penal and the technical
academic system to avoid the aggravation of drug problems, reduce punitive practices and in-
crease preventive intervention alternatives.

Keywords: brief intervention; socio-educational measure; problematic use of il l icit drugs.
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O uso de drogas é algo frequente na sociedade e seu
consumo pode ser feito por várias razões, que abrangem até
mesmo rituais rel igiosos e procedimentos medicinais. A
util ização também é feita pelo prazer que a substância gera e
isso se constitui em um problema na saúde pública mundial
(Marangoni & Oliveira, 201 3). Esse uso é capaz de modificar
aspectos físicos, psicológicos e sociais na vida do sujeito, e
pode acarretar dependência aos usuários e prejuízos a seus
famil iares (Medeiros, Maciel , Sousa, Tenório-Souza, & Dias,
201 3; Ronzani, 201 3).

Além desses prejuízos, destacam-se os problemas de
saúde pública, os quais necessitam de condutas conscienti-
zadoras com populações vulneráveis (Schenker & Minayo,
2003). Tais condutas buscam incentivar formas de convivên-
cia social mais saudáveis a essas pessoas, de forma a evitar
o efeito de políticas de isolamento, punição e repressão
(Granja, Gomes, Medrado, & Nogueira, 201 5). Partindo desse
pressuposto, Boiteux e Ribeiro (201 0) afirmam que o uso de
drogas se tornou uma adversidade de cunho social e de saú-
de, no qual necessita de promoção de políticas públicas mais
abrangentes e menos repressoras. Essas políticas públicas
partiriam do princípio de não tratar o usuário como criminoso
ou doente (Nascimento, 2006).

Essas repressões são caracterizadas como crime quando
há produtividade sem autorização e tráfico ilícito de substân-
cias (Institui o Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas —
SISNAD, 2006). Baseado na lei 1 1 .343/2006, as drogas são
classificadas em duas categorias, a saber: i l ícitas (quando a
produção, comercial ização e uso não são permitidos por lei) ,
e lícitas (quando estão disponíveis e podem ser vendidas se-
gundo a constituição brasileira, como o tabaco e o álcool
(Institui o Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas — SIS-
NAD, 2006). No Brasil , historicamente, a legislação age com
medidas de políticas proibicionista e punitivas. A antiga lei
6.368/1 976, que vigorou por 30 anos, propunha medidas que
buscavam a proibição do uso e comercial ização de drogas
consideradas ilícitas, aumentando os estereótipos dos usuá-
rios que eram chamados de “drogados”, “vagabundos”, contri-
buindo para a sua marginal ização (Santos, Aciol i Neto,
Gal indo, & Souza, 201 5).   Porém, com a implantação da Lei,
1 1 .343/2006 o usuário passou a ser tratado diferente do trafi-
cante em relação à pena.

O artigo 1 º da Lei nº 1 1 .343/2006, propõe ações preventi-
vas ao uso considerado inadequado de drogas, atenção e
reinserção social dos usuários e dependentes. O artigo 28
desta mesma lei considera usuário quem adquire, porta,
transporta ou traz consigo, para uso próprio, drogas sem au-
torização ou em desacordo com determinação legal ou regu-
lamentar. Caso considerado traficante, o infrator é
enquadrado no artigo 33 da mesma lei, que caracteriza como

tráfico de drogas, a venda, oferta, estoque, entrega ou forne-
cimento, mesmo que gratuito. O que difere, inicialmente, é a
aval iação da autoridade competente pela ocorrência, o histó-
rico da pessoa e a situação em que a droga se encontra e,
posteriormente, o juiz aval iará a quantidade de droga apreen-
dida, o local e situação do evento, o contexto social e históri-
co pessoal (Institui o Sistema Nacional de Políticas sobre
Drogas — SISNAD, 2006).

O sujeito abordado e enquadrado no artigo 33 dessa lei é
investigado e aval iado posteriormente por autoridade qual ifi-
cada, ou seja, por Juiz de direito, para julgar sua situação
com a justiça, com pena de reclusão de 5 (cinco) a 1 5 (quin-
ze) anos. Já em situação de uso, artigo 28, pode-se designar
pena de advertência, prestação de serviço à comunidade ou
medida educativa. Quanto às penas de cumprimento de me-
dida educativa, o inciso I I I do artigo 28, visa oferecer atendi-
mento e orientação para demonstrar agravantes jurídicos,
sociais ou pessoais, no intuito de reduzir danos gerados pelo
uso da droga (Institui o Sistema Nacional de Políticas sobre
Drogas — SISNAD, 2006).

Para Oliveira e Jesus (201 4), a intenção dessa Lei repre-
senta a busca por diferenciação entre usuário e traficante
através da descriminal ização do porte de drogas para uso
próprio, presente nos artigos 28 (uso de drogas) e 33 (tráfico
de drogas), ou seja, demonstra uma preocupação com a re-
cuperação dos usuários que necessitam de apoio ao invés de
ser penal izados pela justiça com privação de liberdade, e ao
mesmo tempo salienta penas mais severas para os trafican-
tes.

Souza (2006) aponta que leis são um respaldo para que
as políticas públicas aconteçam e se tornem uma ferramenta
relevante na estrutura coletiva para que exerça papel impor-
tante na evolução da sociedade. Dentro dessa perspectiva de
evolução cria-se a possibil idade de extinguir a repressão pelo
uso de drogas. Para tanto, têm-se políticas públicas focadas
na Redução de Danos, ou seja, seguindo o pensamento de
que o Estado precisa admitir que o uso de drogas não irá
cessar e a partir daí, investir em políticas que visam diminuir
as influências danosas que podem se originar através do uso
de substâncias psicoativas, que refletem tanto no indivíduo,
quanto na sociedade (Souza, 201 5).

Dentro dessa perspectiva as estratégias que visam dimi-
nuir os efeitos danosos do consumo abusivo de substâncias
ou prevenir seu agravamento, as técnicas de curta duração
são relevantes no tratamento do uso abusivo de álcool e ou-
tras drogas, tanto no cenário nacional (Bandinel l i , Gonçalves,
& Fonseca, 201 3; Carvalho, 201 5; Novaes, 201 4; Souza, Luis,
& Corradi-Webster, 201 3), quanto internacional (Mdege &
Watson, 201 3; Patton et al . , 201 4; Schonfeld et al . , 201 5).

Dentre essas técnicas de curta duração, a Intervenção
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Breve (IB) é destacada por ser uma modalidade interventiva
que busca motivar a mudança de comportamentos l igados
ao uso de drogas e auxil ia na identificação de situações e
motivos que possam gerar prejuízos recorrentes do uso de
substâncias psicoativas (Gigl iotti , 201 0; Marques & Furtado,
2004; Silva & Miguel , 201 1 ; Souza & Ronzani, 201 2). Gigl iotti
(201 0) ainda acrescenta que essa técnica possui baixo custo
e simplicidade em sua aplicação.

Ferreira, Albertoni, Silva e Sartes (201 6) também desta-
cam a contribuição da IB no contexto de álcool e outras dro-
gas, demonstrando, no âmbito laboral no consumo de álcool ,
que os participantes da IB diminuíram consideravelmente o
uso de álcool , em relação a outro grupo que apenas recebeu
panfletos e feedback.

A IB é uma modalidade de intervenção considerada eficaz
para prevenir problemas decorrentes do uso abusivo de álco-
ol e outras drogas, sendo util izada em vários contextos de
atenção em saúde. Nesse tipo de intervenção, não se busca
real izar diagnóstico de dependência de álcool e outras dro-
gas, mas apontar problemas a serem avaliados com cautela,
como o uso indevido de drogas, que posteriormente, são tra-
tados de maneira direta (Silva & Miguel , 201 1 ). A uti l ização de
IB é mais indicada nos casos de usuários de risco ou uso no-
civo, pois nos casos de dependência a medida não possui
tanta eficácia (Marques & Furtado, 2004).

O foco da IB é a mudança de comportamento do usuário,
sem confronto ou julgamento. Ela  busca compreender e ori-
entar a pessoa atendida, no intuito de diminuir o consumo
(Silva & Tucci, 201 5), e, ao mesmo tempo, estimular a refle-
xão acerca dos riscos que o uso abusivo de drogas pode cau-
sar. Diante disso, criam-se de maneira conjunta (usuário e
terapeuta), metas individuais para continuar reduzindo ou, até
mesmo, cessar o uso da substância (Babor, Higgins-Biddle,
Saunders, & Monteiro, 2001 ; Marques & Furtado, 2004).

Diante do exposto, o presente trabalho apresenta a aplica-
ção do modelo de IB no atendimento a adultos cumprindo
medida socioeducativa por uso ilegal de drogas ou outros
problemas relacionados. Para tanto, são apresentados dados
descritivos prel iminares, referentes às atividades promovidas
em três semestres letivos por estagiários de Psicologia no
atendimento a tais pessoas.

MÉTODO

O projeto “TAMO JUNTO” - Intervenção Breve a pessoas
com problemas decorrentes do uso de substâncias psicoati-
vas, constitui-se em uma atividade de extensão acadêmica
real izada por graduandos de Psicologia de um Centro Univer-
sitário em Minas Gerais, em parceria com o Juizado Especial
da mesma cidade. Iniciou suas ações no ano de 201 5 junto

às pessoas abordadas por porte de drogas ilícitas e penal iza-
das criminalmente como usuárias. O programa busca consti-
tuir-se em uma modalidade alternativa de intervenção ao uso
indevido de substâncias ilícitas, com atuação focada nos su-
jeitos penal izados para auxil iar na aval iação e reflexão acerca
de comportamentos de risco e, dessa forma, tentar dimi-
nuir/cessar as reincidências em delitos referentes ao consu-
mo de drogas ilícitas, através de ofertas de medidas
socioeducativas de conscientização e prevenção ao uso pro-
blemático de drogas.

Inicialmente, foi constituída uma equipe de trabalho com-
posta por treze alunos e a professora coordenadora. Os alu-
nos participaram de um grupo de estudos sobre álcool e
outras drogas de modo a fundamentar conhecimentos sobre
tipos de substâncias, classificações internacionais, critérios
diagnósticos, instrumentos de aval iação e perspectivas de in-
tervenção, prevenção e redução de danos. Posteriormente, os
alunos participaram de audiências relacionadas a uso e/ou
porte de drogas, visando acompanhar como se estabelecia o
processo de indicação de penas alternativas. A partir de ob-
servações real izadas previamente, o projeto e a proposta de
intervenção foram formatados, bem como os instrumentos
de atendimento, aval iação e intervenção.

Depois de apresentada a proposta de atuação, ela foi
aprovada pelo Juiz e pelo Promotor do Juizado, assim como
pela Coordenadoria de Extensão da Instituição e o comitê de
ética em pesquisa do Centro Universitário de Lavras (CAAE
n.5950201 6.0.0000.51 1 6). As atividades foram real izadas no
período de agosto de 201 5 a dezembro de 201 6. Ao compa-
recer à audiência, os usuários sob pena do inciso I I I do artigo
28, referente à Lei nº 1 1 .343/06 foram informados previa-
mente sobre a medida socioeducativa e lhes era dada a op-
ção de cumprir serviços comunitários, pagar cestas básicas
ou comparecer a três sessões de Intervenção Breve, ofereci-
das pelos estagiários. Aqueles que optaram pelo compareci-
mento às sessões de Intervenção Breve agendavam no
momento da audiência as sessões real izadas, preferencial-
mente, em três semanas consecutivas.

PARTICIPANTES

A amostra foi composta por 53 pessoas (de ambos os
sexos), com idade entre 1 8 e 44 anos, que compareceram à
audiência de instrução e julgamento e optaram pela medida
socioeducativa ao invés de prestação de serviço à comunida-
de ou multa. A anál ise dos processos permitiu observar que
1 8 dessas pessoas já haviam enfrentado problemas com a
justiça anteriormente devido ao uso de drogas.

A coleta de dados ocorreu em uma sala do Juizado Espe-
cial , destinada aos atendimentos.
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INSTRUMENTOS

A intervenção compunha-se de três sessões, nas quais
eram util izados formulários elaborados previamente pela co-
ordenadora e equipe acadêmica, no intuito de padronizar as-
pectos essenciais à metodologia proposta, como as
questões inicialmente abordadas e instrumentos util izados.
Partindo desse formulário, os instrumentos adotados foram o
Alcohol Use Disorder Identification Test (AUDIT) e Alcohol,

Smoking and Substance Involvement Screening Test (ASSIST).

O AUDIT tem a versão original desenvolvida pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) (Babor, Higgins-Biddle, Saun-
ders, & Monteiro, 2001 ) e val idado no Brasil por Méndez,
Lima, Ol into e Farrel (1 999). O teste contém dez itens que
aval iam, nos últimos doze meses, a frequência do consumo
de álcool , indício de dependência da substância, perda de
memória, ação que possa gerar ferimento em si próprio ou
em outra(s) pessoa(s) e efeitos que possam prejudicar o
usuário devido ao consumo excessivo. Esse instrumento po-
de ser autoaplicável ou util izado em forma de entrevista (Mi-
chel i , Formigoni, Ronzani, & Carneiro, 201 7).

O ASSIST foi desenvolvido pelo WHO ASSIST Working

Group (2002) e val idado no Brasil por Henrique, Michel l i , La-
cerda, Lacerda e Formigoni (2004). O teste possui oito ques-
tões e aval ia o uso de drogas na vida e nos três últimos
meses, os riscos atuais e futuros em decorrência do uso, evi-
dência de dependência (questões de um a sete) e uti l ização
de drogas injetáveis (questão oito). Além disso, é um teste
padronizado, de rápida aplicação, com questionamentos de
várias substâncias e fácil interpretação (Henrique et al . ,
2004).

PROCEDIMENTOS

No primeiro contato com o usuário era feito o acolhimen-
to empático do cliente e enquadre das atividades. O atendido
era inicialmente informado acerca da estrutura proposta (três
sessões) e objetivos da atividade e das sessões. Nesse mo-
mento, a pessoa era informada acerca dos princípios éticos
dos atendimentos (uso de dados produzidos para fins de es-
tudos, anonimato, sigilo das informações, riscos de ordem fí-
sica e/ou moral a ele e benefícios). Por fim, caso consentisse
em participar das atividades propostas era assinado o Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido com as datas e horári-
os dos dois próximos atendimentos, bem como autorização
para util ização de dados em futuras pesquisas.

O atendimento inicial , em seguida, consistia no levanta-
mento de informações na perspectiva do atendido sobre:

- Situação conjugal , escolaridade, idade, ocupação atual ,
renda famil iar, plano de saúde;

- O histórico da ocorrência policial e a que causas a atri-
buía;

- Presença de outras ocorrências e/ou problemas policiais
ou judiciais;

- Uti l ização de medicamentos (psiquiátricos ou não)

- Aval iação subjetiva do seu uso de substâncias e como
os famil iares aval iam esse uso;

- Presença de problemas físicos, pessoais, sociais, de tra-
balho, afetivos ou famil iares no passado que lhe fossem sig-
nificativos;Histórico de atendimento psicológico ou
psicoterapêutico anterior;

- Opinião a respeito da atividade proposta a ele como me-
dida socioeducativa na prevenção a problemas futuros de-
correntes do consumo de drogas.

A segunda sessão era iniciada com uma discussão da
sessão anterior, por parte do estagiário e da pessoa em aten-
dimento e real izada a aplicação de inventários para aval iação
de padrões de consumo de drogas. Primeiramente era usado
o instrumento AUDIT e posteriormente o instrumento ASSIST.
Por meio deles obtiveram-se informações sobre fatores de
risco ao uso indevido de substâncias psicoativas, no intuito
de promover uma reflexão sobre a relação do usuário com
a(s) droga(s) de consumo e possíveis problemas decorren-
tes, caso houvesse. Com tal objetivo, eram feitos questiona-
mentos:

- Se o atendido tinha alguma dúvida acerca dos efeitos da
substância, meios de ajuda ou tratamentos para uso proble-
mático de drogas;

- Se identificava alguma situação, dificuldade ou problema
que estimulava seu consumo de substâncias e;

- Já tinha feito algum tipo de tratamento ou buscou algum
tipo de ajuda para uso de drogas e, se sim, como tinha sido.

Na terceira sessão iniciava-se com a devolutiva dos tes-
tes e solicitava-se uma autoaval iação dos resultados dos ins-
trumentos util izados, bem como apontar seu padrão de
consumo de álcool e outras drogas e as reflexões suscitadas
a partir dos resultados. Por fim, era feito um fechamento com
a pessoa atendida, sol icitando-se um feedback acerca das
atividades real izadas nos três encontros e questionando a
pessoa atendida sobre sua percepção do que podia estimular
o uso indevido de drogas. Por fim, o participante era indaga-
do sobre seu interesse em implantar medidas de prevenção
da evolução de seus padrões de consumo ou redução de da-
nos futuros, discutindo, se necessário, opções para tanto,
além de fornecer informações acerca dos serviços de aten-
ção e, caso fosse de seu interesse, o encaminhamento à Clí-
nica-escola de Psicologia e serviços públicos e comunitários
da cidade.
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RESULTADOS

Das 53 pessoas atendidas, 34 pessoas (64,1 %) concluí-
ram o atendimento, 1 2 (22,6%) não compareceram a nenhum
atendimento e sete pessoas (1 3,2%) iniciaram e não a con-
cluíram. Dessas 34 pessoas que concluíram os atendimentos
havia apenas dois casos (3,8%) do sexo feminino. Elas cum-
priram as três sessões sem a necessidade de remarcar al-
gum dos atendimentos.

Em relação ao tipo de droga ilícita mais uti l izada, a maco-
nha foi a mais identificada, em 82,9% nos casos. A cocaína
foi a segunda, com 1 2,2% e o crack a terceira droga ilícita
mais usada, com 4,9% dos casos. Acerca das drogas lícitas o
álcool foi o mais usado pela população desse estudo. Aproxi-
madamente 87,8% dos participantes relataram que consu-
mem algum tipo de bebida alcoólica com frequência e 41 ,5%
da amostra relataram usar tabaco. Por fim, 40 participantes
(75,5%) relataram que fazem uso de duas ou mais drogas
com frequência.

Em relação às considerações dos participantes acerca da
ocorrência, 38 pessoas (71 ,7%) alegaram terem sido aborda-
das pela polícia por “uma bobeira” ou “descuido”, 5 pessoas
(9,4%) relataram que deram azar em estar no lugar errado e
na hora errada e 1 0 pessoas (1 8,9%) disseram que não ti-
nham culpa ou foram injustiçados. Das 53 pessoas atendi-
das, 22 (41 ,5%) disseram no primeiro atendimento que aquela
seria a primeira vez que estavam usando algum tipo de droga
ilícita. Porém ao analisar os processos desses participantes,
foi possível verificar que 1 8 deles (34%) já tinham outra(s)
ocorrência(s) envolvendo algum tipo de droga.

DISCUSSÃO

Granja et al . (201 5) afirmam que os homens tendem a
usar mais drogas, tanto por fatores culturais, quanto pela
aceitação social . Os autores ainda destacam que os serviços
de políticas de saúde sobre drogas no Brasil normalmente
são criados para atender a demanda masculina, na maior
parte dos casos, e com o surgimento da demanda feminina
os mesmos serviços sofrem uma adequação para serem ofe-
recidos. Tais informações corroboram com os resultados ob-
tidos nas anál ises dos prontuários em relação ao sexo dos
atendidos, uma vez que a maioria dos atendidos era do sexo
masculino.

O perfi l de pessoas atendidas é similar ao observado no I I
Levantamento Nacional de Álcool e Drogas real izado pelo
Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Políticas Pú-
bl icas do Álcool e Outras Drogas (INPAD), a maconha é a dro-
ga ilícita de maior consumo na população em geral
(Laranjeira, 201 4; vide também Piccoli e Rodrigues, 201 6).

No que tange às contradições das informações sobre as
ocorrências envolvendo substâncias psicoativas, trazidas pe-
los atendidos e verificadas no prontuário, pode-se considerar
que segundo Knauth, Pilecco, Leal , Seffner e Teixeira (201 2),
o dia-a-dia de usuários de drogas é regulado pelo sentimento
de medo e estigma, englobando todas as classes e categori-
as no meio social . Dessa forma, constatou-se que a mentira
era acompanhada de medo e vergonha gerados pelo estigma
causado em decorrência do uso de drogas. A mentira não era
confrontada pelos estagiários, haja vista que esse não é o in-
tuito da IB, porém util izavam-se algumas alternativas para
causar reflexão no usuário. Buscava-se trabalhar com situa-
ções do tipo: “e se você tivesse outra(s) ocorrência(s), como
seria?”, “Como agiria?”, etc.

A IB foi uti l izada nesta ocasião juntamente com a redução
de danos, como sugere Marques e Furtado (2004) ao desta-
carem que é necessário, primeiramente, identificar situações-
problema e, posteriormente, iniciar o encorajamento para su-
perá-las. Foram oferecidos em curto prazo informações
sobre as substâncias e seus efeitos e malefícios, riscos l iga-
dos à saúde e eventuais problemas com a justiça, para que o
usuário refl ita sobre sua atual situação e crie alternativas pa-
ra mudar comportamentos indesejados. Em longo prazo, fo-
ram sugeridas tarefas graduais para estabelecer
compromisso com o tratamento e proposto encaminhamento
para psicoterapia.

Acerca da adesão do programa, pode-se verificar um
aproveitamento de 64,1 %. Isso se consolidou, principalmente,
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pela proposta de redução de danos no sentido de a pessoa
atendida participar ativamente do atendimento, aderindo ao
compromisso de se cuidar, ter a opção de real izar suas esco-
lhas e criar suas próprias metas para evitar novos prejuízos.
Ao mesmo tempo, visou-se diminuir os agrupamentos identi-
tários, que se referem a usuários abusivos de substâncias
psicoativas como drogados, doentes e criminosos (Santos &
Ferla, 201 7). Dessa forma a IB se caracterizou nesses atendi-
mentos como uma medida alternativa, no intuito de fornecer
atendimentos empáticos aos usuários que cumpriram a pro-
posta. Aos que não foram contemplados com a medida, não
foi possível possibil itar alguma mudança de hábito em rela-
ção às substâncias psicoativas.

Alguns estudos util izaram a IB como metodologia em uso
de drogas, porém em outras populações, a saber, adolescen-
tes (Patton et al . , 201 4); estudantes universitários (Silva &
Tucci, 201 5); e idosos (Schonfeld et al . , 201 5); e em outros
contextos, como aposentadoria (França, Murta, Negreiros, Pe-
dralho, & Carvalhedo, 201 3); ambiente de trabalho (Ferreira et
al . , 201 6); e atenção primária de saúde (Carvalho, 201 5; La-
port, Costa, Mota, & Ronzani, 201 6). Contudo, há uma lacuna
de estudos voltados para a população específica focada no
presente artigo, justificando a necessidade de novos estudos
e a repl icação da presente metodologia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um dos desafios da Lei 1 1 .343/06 é propor uma diferenci-
ação objetiva entre o uso e tráfico de drogas, ou seja, distin-
guir a pessoa nos artigos 28 e 33. A partir da demanda
apresentada pelo Juiz, o projeto buscou, primeiramente, tra-
balhar com o intuito de não criminal izar ou patologizar os
usuários. O foco dos atendimentos não foi atender o crimino-
so, usuário ou doente, mas questionar uma perspectiva mora-
l ista e/ou proibicionista em relação ao uso de drogas e aderir
a uma visão mais preventiva, que atue com propostas de re-
dução de danos ou evolução dos padrões de consumo que
podem gerar problemas futuros.

Nessa perspectiva, ao considerar o sujeito que faz o uso
de substâncias, Nascimento (2006) aponta que, nesse con-
texto de políticas públicas voltadas para os problemas relaci-
onados às drogas, existem duas visões norteadoras (a do
usuário como um criminoso ou como o portador de uma do-
ença). Por meio de uma visão crítica, o autor argumenta que
as duas assumem uma postura punitiva. Diante dessas con-
dições, o propósito do programa “Tamo Junto” foi atuar con-
juntamente com o sujeito, abordando sua história, as
questões que levaram o uso de drogas, mesmo que de ma-
neira inicial . Desta forma, visou-se promover o início de uma

reflexão que o ajudará a traçar os planos da intervenção, ou
seja, trabalhar de maneira a não rotular o sujeito como um
criminoso ou mesmo um doente.

Espera-se, portanto, que esse trabalho possa incentivar o
desenvolvimento de novas práticas concil iatórias do sistema
penal para abranger mais usuários de outras substâncias, e
atender pessoas que apresentem problemas iniciais para que
estes não se agravem ou se tornem dependência. Dessa for-
ma, atua-se diretamente nessa população para o cumprimen-
to desse tipo de medida configurada como alternativa
preventiva a futuros problemas relacionados ao consumo de
drogas e quebra de paradigmas e estereótipos, de forma não
punitiva. Assim, é possível contribuir com a melhoria da saú-
de pública e auxil iar a comunidade em termos de tráfico de
drogas, violência, roubos e outros aspectos relacionados às
drogas.
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